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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Dirigente Regional de Ensino de Santo André encaminha consulta a este Conselho solicitando orientações “quanto à convalidação de matrícula para alunos matriculados no 2º (segundo) ano de Ensino Fundamental de nove anos, e que não apresentam a idade estabelecida para o referido ano” (fls. 03).

Após citar a Deliberação CEE nº 13/84 e o Parecer CEE nº 1295/92, já superados com a edição da Lei Federal nº 9394/96, a Dirigente apresenta as seguintes questões:

“1.Existe alguma legislação na esfera do Conselho Estadual de Educação que possa esclarecer melhor esta questão? Caso não exista, qual é o procedimento mais adequado para solucionar a questão, já que os casos existentes apontam um bom desempenho dos alunos em seus processos de ensino aprendizagem?”

“2. Pode o Dirigente Regional de Ensino, com base em Portarias do Supervisor de Ensino, convalidar a(s) matrícula (s), já que a Diretoria de Ensino está subordinada à Coordenadoria de Ensino da Grande São Paulo – COGSP, órgão próprio da Secretaria de Educação, ou deverá (ao) ser o (s) processo (s) endereçado (s) à própria Coordenadoria, como conclui o Conselho Estadual de Educação no Parecer supracitado? “(refere-se aqui ao Parecer CEE nº 1295/92, já superado com a edição da Lei Federal nº 9394/96).

“A título de ilustração, exemplificamos com os casos dessa Diretoria de Ensino:

Escola Cebolinha – aluno Pedro do Nascimento Rossetto, nascido em 14 de março de 2001, cursando o segundo ano do Ensino Fundamental.

Colégio Santer – Giovanna do Amaral Molinari, nascida em 03 de março de 2001, cursando o segundo ano do Ensino Fundamental.

Colégio Santer – Flávia da Cunha Garcia, nascida em 29 de janeiro de 2001, cursando o segundo ano do Ensino Fundamental.”

Constam, ainda, dos autos:

- Proposta Pedagógica da Escola Cebolinha (fls. 09);

- Regimento Escolar da Escola Cebolinha (fls. 13);

- Ofício da Direção da Escola Cebolinha solicitando à Diretoria de Ensino a regularização da matrícula de Pedro de Nascimento Rossetto (fls. 44);

- Ficha individual do aluno Pedro do Nascimento Rossetto, registrando excelente desempenho no 1º e 2º bimestres (fls. 48);

- Histórico do aluno Pedro Nascimento Rossetto registrando sua trajetória desde o nível Maternal da Educação Infantil, acentuando sua capacidade intelectual, seu êxito ao atingir os objetivos propostos no nível pré-escolar e sua aptidão para ingressar no 2º ano do Ensino Fundamental de 9 anos (fls. 43);

- Relatórios da equipe de professores e da Coordenadora Pedagógica da escola, testemunhando o bom desempenho do aluno supra (fls. 50-54);

- Parecer do Supervisor de Ensino manifestando-se, com base na legislação vigente, contrária à manutenção do aluno supra no 2º ano do Ensino Fundamental e determinando seu retorno à 1ª série (fls. 56);

- Despacho de 06-08-2007 da Dirigente Regional indeferindo a matrícula do aluno supra no 2º ano do Ensino Fundamental (fls. 57);

- Ofício da Direção do Colégio Santer à Diretoria de Ensino, requerendo a regularização da matrícula da aluna Flávia da Cunha Garcia no 2º ano do Ensino Fundamental  de nove anos, anexando requerimento dos pais da aluna, Laudo técnico da Psicóloga, Laudo da Coordenadora Pedagógica da escola, gráfico do desempenho da aluna no 1º trimestre e xerox da certidão de nascimento (fls. 58 a 66);

- Parecer do Supervisor da Diretoria de Ensino indeferindo o pedido para que a aluna permaneça no 2° ano com base na idade cronológica estabelecida pela legislação vigente (fls. 68);

- Pedido da Direção à Diretoria Ensino, solicitando que o expediente de Flávia seja encaminhado à consideração deste Conselho (fls. 70);

- Requerimento dos pais de Flávia a este Conselho, solicitando a manutenção da aluna no 2º ano do Ensino Fundamental de 9 anos (fls. 71);

- Proposta Pedagógica do Colégio Santer (fls. 72); 

- Regimento Escolar do Colégio Santer (fls. 73);

- Relatório da Comissão de Supervisores de Ensino da Diretoria de Ensino sobre os alunos Pedro e Flávia, propondo o encaminhamento do expediente a este Conselho, visto que não há fundamentação legal justificando a permanência dos referidos alunos no 2º ano do Ensino Fundamental (fls. 105);

- Parecer da COGSP propondo o envio do expediente à apreciação deste Conselho (fls. 110).

1.2 APRECIAÇÃO

Nos autos, os alunos com 6 anos de idade foram matriculados no 2º ano do Ensino Fundamental de 9 anos, sob a justificativa de que sua trajetória escolar vinha evoluindo, desde o nível Maternal da Educação Infantil, em um ritmo de aproveitamento que os levou a freqüentar a última etapa da Educação Infantil (pré-escola), no ano de 2006, aos 5 anos de idade. Recorde-se que a idade legal é a de 7 anos.

 Consideremos, a propósito destes casos, o seguinte retrospecto da legislação:

A Lei Federal nº 9394, ao ser instituída em 1996, estabeleceu:

“Artigo 87

(...)

“§ 3º. Cada Município e, supletivamente, o Estado e a União, deverá:

“I - matricular todos os educandos a partir dos sete anos de idade e, facultativamente, a partir dos seis anos, no ensino fundamental; “

Este Conselho, ao regulamentar a LDB, assim dispôs na Indicação CEE nº 09/97 (que acompanha a Deliberação CEE nº 10/97):

“3 – Ensino Fundamental

“A matrícula no início do Ensino Fundamental estará aberta às crianças que completem 7 (sete) anos de idade até o último dia do ano respectivo. Nas escolas oficiais, terão direito assegurado à matrícula os que tenham completado 7 (sete anos) até a data de início do ano letivo. Restando vagas, a Escola ou a rede de ensino decidirá quanto à idade limite “.

A legislação permitia, portanto, a matrícula aos seis anos de idade no Ensino Fundamental de oito anos, o que pressupunha a possibilidade de realização da pré-escola aos 5 anos de idade – exatamente o caso dos alunos em pauta. Ao contrário da legislação anterior à nova LDB, a matrícula aos 6 anos de idade na 1ª série do Ensino Fundamental  de 8 anos não era condicionada à exibição de qualquer laudo psicológico, ou seja, situações como esta passaram a ser consideradas regulares, e a depender somente do ritmo de aprendizagem do aluno e de uma avaliação adequada por parte da equipe pedagógica da escola.

Em 16 de maio de 2005, foi editada a Lei nº 11.114, estabelecendo:
“Art. 6º: É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula dos menores, a partir dos seis anos de idade, no ensino fundamental.” (NR) 
A lei acima foi apreciada por este Conselho no Parecer CEE nº 461/05, aprovado em dezembro de 2005, que norteou o sistema de ensino ao longo de 2006. Dentre as considerações deste Parecer, que respondeu a inúmeras questões então enviadas a esta Casa, destaque-se: 

- “As atuais escolas de educação infantil poderão oferecer o primeiro ano de ensino fundamental?”

Resposta – “Sim, a última etapa da educação infantil é equivalente ao primeiro ano de ensino fundamental de nove anos.” 

Sobre o documento de transferência de alunos da última etapa da Educação Infantil para o segundo ano de uma escola de Ensino Fundamental de 9 anos (a saber, ano equivalente ao até então 1º ano do Ensino Fundamental de 8 anos), o Parecer assim orientou: “A certificação de que cursaram a última etapa da educação infantil acompanhada das avaliações próprias dessa etapa de ensino. Se eventualmente necessário a escola poderá utilizar critério legal da classificação estabelecido na LDB.” 

Como se observa, no início de 2006, o entendimento do Parecer supra foi no sentido de que a pré-escola era equivalente ao 1º ano do Ensino Fundamental de nove anos. Conciliando-se este princípio com o artigo 87, § 3º da LDB ainda então vigente, facultando a matrícula a partir dos 6 anos no Ensino Fundamental de oito anos, justifica-se a situação atual de inúmeros alunos que, desde a edição da LDB em 1996, vinham fazendo a pré-escola aos 5 anos de idade e a 1ª série do EF de 8 anos aos 6 anos – caso, reitere-se, dos alunos nos presentes autos, que no corrente ano cursam o 2º ano do Ensino Fundamental de 9 anos aos 6 anos de idade.
Em 6 de fevereiro de 2006, época em que as matrículas no sistema já haviam sido efetuadas, foi editada a Lei Federal nº 11.274 estabelecendo: 

Art. 3o O art. 32 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratuito na escola pública, iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a formação básica do cidadão...”
(...)
Art. 4o -  O § 2o e o inciso I do § 3o do art. 87 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passam a vigorar com a seguinte redação:

Art. 87:

(...)

§ 3º (...)

I – matricular todos os educandos a partir dos 6 (seis) anos de idade no ensino fundamental;
(...)

Art. 5o Os Municípios, os Estados e o Distrito Federal terão prazo até 2010 para implementar a obrigatoriedade para o ensino fundamental disposto no art. 3o desta Lei e a abrangência da pré-escola de que trata o art. 2o desta Lei ”.

Face aos dispositivos acima, este Conselho editou, em 01-12-2006, a Deliberação CEE nº 61/06 – que fixa normas sobre a implantação do Ensino Fundamental de 09 anos. Dela se extrai:
“Art. 4º - A implantação do Ensino Fundamental, nesta conformidade, far-se-á com o acréscimo de um ano no início desse nível de ensino, com os 05 anos iniciais destinados à faixa etária de 06 a 10 anos de idade e, os 04 anos finais à faixa etária de 11 a 14 anos.

Art. 5º - Terão direito à matrícula no 1º ano do Ensino Fundamental, as crianças com 06 (seis) anos completados até 31 de dezembro do ano anterior ao ingresso. 

§ 1º -- O ingressante com sete anos completos ou mais, que tenha ou não freqüentado a educação infantil, poderá ser matriculado no 2º ano do Ensino Fundamental de 9 anos, atentando-se, neste caso, para as eventuais necessidades e/ou dificuldades apresentadas pelo aluno, de forma a assegurar que as atividades e os conhecimentos propostos concorram para aprendizagens bem sucedidas.
§ 2º - Admite-se a possibilidade de acesso ao Ensino Fundamental de crianças com seis anos incompletos se prevista nos Regimentos Escolares e mediante a avaliação da equipe técnico-pedagógica da Instituição “
A legislação acima, editada no final de 2006 para vigorar a partir de 2007 prevê, portanto, que a matrícula no Ensino Fundamental de 9 anos destina-se às crianças que completam 6 anos de idade até 31 de dezembro do ano anterior ao ingresso (cf. artigo 5º da Deliberação CEE nº 61/06). 
Por outro lado, o § 2º do artigo 4º da Deliberação CEE nº 61/06 e o item 2.2 da Indicação CEE nº 63/06 possibilitam o acesso, ao Ensino Fundamental  de 9 anos, às crianças com 06 anos a completar no ano de ingresso, desde que previsto no Regimento Escolar das escolas da rede privada e nas normas das redes estadual e municipais de ensino.

A situação dos alunos que estamos analisando colide com as normas acima, pelos motivos já expostos, tendo sido suas matrículas indeferidas pela Diretoria de Ensino. 

O retrospecto da legislação acima demonstra, porém, que mudanças estruturais da legislação educacional como as que acima se descreveu não podem ser retroativas como bem assinalaram vários Pareceres deste Conselho, em especial, o Parecer CEE nº 370/98. Alunos cuja trajetória iniciou-se sob a legislação anterior, não podem  ser penalizados e devem ter sua situação analisada considerando-se o momento de transição, quando a coexistência do novo e do antigo se torna inevitável. 

Nesse sentido em casos análogos, as matrículas devem ser deferidas pela Supervisão de Ensino das Diretorias Regionais e consideradas regulares.

2. CONCLUSÃO

Responda-se a consulta da Diretoria de Ensino da Região de Santo André, nos termos deste Parecer.

Encaminhe-se cópia deste Parecer à Diretoria de Ensino da Região de Santo André, à COGSP – Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo e à CEI – Coordenadoria de Ensino do Interior.

São Paulo, 28 de novembro  de 2007.

a)Cons. Mauro de Salles Aguiar 

                     Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Ana Luisa Restani, Francisco Pagliato Filho, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Leila Rentroia Iannone, Maria Aparecida de Campos Brando Santilli, Mario Vedovello Filho, Mauro de Salles Aguiar, Sergio Tiezzi Júnior e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 28 de novembro de 2007.

a) Consª. Ana Luisa Restani

   Vice - Presidente no exercício da

                   Presidência 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 12 de dezembro de 2007.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente 
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